Apoio aceito
Só 17 drogados receberão ajuda
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Com início da demolição da “Ilha da Banana”, só 17 usuários declarados de crack e 9 andarilhos foram retirados dos imóveis e encaminhados a comunidades terapêuticas, que ofereceram apoio, sem receberem dinheiro público. Em Cuiabá, estima-se que esta “clientela social” chegue a cerca de 400 homens e mulheres. Naquele espaço específico, o público variava de 80 a 100 pessoas no último ano. Na manhã de hoje, o assunto será tratado em reunião na Secretaria de Estado de Cidades (Secid). Há uma preocupação das partes sobre o que fazer com os expulsos da “Ilha da Banana”, até porque, se não se fixarem em um tratamento, devem migrar, formando outra “cracolândia”. “Sem dúvida esta questão está nos tirando o sono”, afirma o secretário municipal de Assistência Social, Wilton Coelho Pereira. Ele admite que não há uma política pública consistente para acolher este universo de pessoas. O secretário ressalta que, em 2014, o ex-prefeito Mauro Mendes (PSB), após muita reclamação de comerciantes e moradores, fechou o Centro Pop, uma espécie de casa de retaguarda, onde estas pessoas podiam tomar banho e descansar, na rua Pedro Celestino. As reivindicações ocorreram sob a alegação que os furtos e roubos aumentaram consideravelmente na região após a instalação do apoio. O último levantamento feito pela Prefeitura mostra que destes 400 usuários de crack e outras drogas que perambulam nas ruas de Cuiabá, principalmente no centro, 65% têm parentes na cidade, no entanto, por uma diversidade de conflitos, perderam o vínculo. Um dos desafios é fazer a reinserção familiar deles. “É difícil porque quando a gente vai conhecer o passado deles, ficamos sabendo que começaram a usar drogas e a roubar em casa para comprar e também começaram a usar drogas por falta de estrutura familiar. Então, esta reinserção é mesmo é complicada”, antevê o secretário. Nas comunidades terapêuticas, sendo 6 na capital e duas em Várzea Grande, também não há vagas para todos. As demolições de 15 imóveis, feitas pela Material Forte, empresa contratada pela Secid, continuam por um período de 30 dias. No complexo, só não há autorização judicial para derrubar dois imóveis.
Privadas

Mensalidade é de R$ 2,5 mil a R$ 3 mil
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Comunidades terapêuticas privadas, que fazem o atendimento a usuários de drogas na Grande Cuiabá e que acolheram os que foram retirados da “Ilha da Banana”, reivindicam aporte financeiro ao Estado e à Prefeitura para cumprir este papel. Alegam que não recebem dinheiro público e que a maioria dos que chegam, , em crise, pedindo socorro, não tem condições de pagar mensalidade no valor entre R$ 2,5 mil e R$ 3 mil. “Não tem dinheiro para comprar um picolé”, afirma o presidente da Federação das Comunidades Terapêuticas, Alonso Moura. Na comunidade dele, a “Paraíso”, que tem 55 vagas, dos 32 internos no momento apenas 6 são colaboradores e “falham no pagamento”. Na visão dele, muitos entram na vida do vício pela maconha e cometem algum tipo de crime. “Não é pesquisa, mas meu mundo que me mostra isso”. Conta que é empresário, com condições financeiras, e que dava festas e não sentia felicidade. “Distribuía costela assada e uísque e mesmo assim não era feliz. Felicidade é você ver uma pessoa recuperada das drogas. Eu e minha esposa resolvemos cuidar do ser humano. Tiro R$ 25 mil do bolso por mês. Tenho psicólogo e assistente social”. Algumas dessas entidades, como a Tenda do Abrãao, no Barreiro Branco, são administradas por pastores e ligadas a igrejas, já imunes do recolhimento do Imposto de Renda. Ano passado, um colaborador da casa abriu uma Vakinha on line, para arrecadar R$ 5 mil, mas não conseguiu doações. “Eles passam muito apertado, mas continuam em frente”, comenta Moura. A diferença dessas comunidades terapêuticas para clínicas de tratamento é que têm compromisso com acolhimento, mesmo sem corpo técnico e equipamentos, para reverter quadros de dependência, muitas vezes severos, além de cuidar de internos que contraíram doenças. (KW)
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